
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 391.438 - SP (2017/0050966-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO LUIZ LEONARDO  - SP265830 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS AURELIO FRANCISCO  
PACIENTE  : MARISA AMANCIO DA CRUZ 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. FURTO DUPLAMENTE MAJORADO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. INCIDÊNCIA DAS 
QUALIFICADORAS. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.) 
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando tal medida se mostrar recomendável diante das 
circunstâncias concretas dos autos.
4. Hipótese na qual resta evidenciada a contumácia delitiva dos réus, em especial 
crimes patrimoniais, o que demostra desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima 
ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.
5. Nos termos da jurisprudência deste Corte, em se tratando de crime de furto 
duplamente qualificado, pois praticado mediante fraude e em comparsaria, 
circunstâncias concretas desabonadoras, não se há de falar em aplicação do 
princípio da insignificância. 
6. No tocante ao regime de cumprimento da reprimenda, estabelecida a 
pena-base acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente valorada 
circunstância do art. 59 do Estatuto Repressor, admite-se a fixação de regime 

Documento: 1614119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 

prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta 
aos réus. Precedentes.
7. Ordem não conhecida.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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ADVOGADO : CESAR AUGUSTO LUIZ LEONARDO  - SP265830 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS AURELIO FRANCISCO  
PACIENTE  : MARISA AMANCIO DA CRUZ 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MARCOS AURÉLIO FRANCISCO e MARISA AMÂNCIO DA 
CRUZ, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que os pacientes foram condenados pela prática do delito 
previsto no art. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal, respectivamente, a 3 (três) anos, 1 (um) mês 
e 10 (dez) dias de reclusão, em regime semiaberto, mais 15 (quinze) dias-multa, e a 2 (dois) anos 
e 8 (oito) meses de reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) dias-multa 
(e-STJ, fls. 23-29). 

Inconformada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, que negou provimento ao 
recurso, nos seguintes termos:

"APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE AGENTES E FRAUDE – Materialidade e autoria sobejamente 
demonstradas – Aplicação do principio da insignificância e conseqüente 
reconhecimento da atipicidade material – Impossibilidade – Ausência de 
reduzido grau de reprovabilidade da conduta – Valor da res que não é 
ínfimo – Conduta não minimamente reprovável – Prevenção especial da 
pena que não pode ser olvidada – Condenações bem decretadas – Penas – 
Pretendido afastamento dos maus antecedentes – Descabimento – 
Condenações anteriores atingidas pelo qüinqüênio depurador que se 
prestam como maus antecedentes – Precedentes do STF e STJ – 
Consideração de condenações distintas como maus antecedentes e 
reincidência que não constitui 'bis in idem' – Precedentes – Regime 
semiaberto mais indicado diante as referidas circunstâncias – Sentença 
integralmente mantida. Recurso desprovido." (e-STJ, fl. 56)

Nesta impetração, a Defensoria Pública sustenta que deve ser aplicado do 
princípio da insignificância na hipótese em apreço, diante da ausência de lesividade da conduta 
praticada pelos pacientes, diante do pequeno valor pecuniário dos bens subtraídos – um ventilador 
e um celular de apenas R$ 60,00.

Alega, ainda, carência de fundamentação idônea para a fixação do regime 
semiaberto, uma vez que o delito não envolve violência ou grave ameaça e os objetos furtados 
são de pequeno valor. 

Requer, assim, a concessão da ordem, para que seja reconhecida a atipicidade da 
conduta praticada. Subsidiariamente, pugna pelo abrandamento do regime prisional (e-STJ, fls. 
1-9). 

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 69-70).
Documento: 1614119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da ordem 
(e-STJ, fls. 95-99).

É o relatório.
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considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
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em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.) 
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando tal medida se mostrar recomendável diante das 
circunstâncias concretas dos autos.
4. Hipótese na qual resta evidenciada a contumácia delitiva dos réus, em especial 
crimes patrimoniais, o que demostra desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima 
ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.
5. Nos termos da jurisprudência deste Corte, em se tratando de crime de furto 
duplamente qualificado, pois praticado mediante fraude e em comparsaria, 
circunstâncias concretas desabonadoras, não se há de falar em aplicação do 
princípio da insignificância. 
6. No tocante ao regime de cumprimento da reprimenda, estabelecida a 
pena-base acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente valorada 
circunstância do art. 59 do Estatuto Repressor, admite-se a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta 
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aos réus. Precedentes.
7. Ordem não conhecida.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, ao pedido de liminar, 
no qual se busca a absolvição do réu pela atipicidade material da conduta ou, subsidiariamente, a 
fixação do regime prisional semiaberto.

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados para afastar a incidência do 
princípio da insignificância e estabelecer o regime prisional semiaberto, faz-se necessário expor 
excertos da sentença condenatória e do acórdão ora impugnado, respectivamente:

"[...] Portanto, os acusados não apresentaram nenhum fato concreto ou 
justificativa convincente que pudesse contrariar as provas produzidas na 
presente ação penal. Ao contrário, corroboram com todo o elemento 
probatório produzido nos autos.
Inacolhível a tese Defensiva de que o fato configuraria o chamado delito de 
bagatela. O princípio da insignificância não se aplica ao caso. Primeiro, 
porque não é possível reconhecer como ínfimo o valor aferido por meio da 
avaliação dos bens (R$ 90,00). Segundo, porque os acusados estão 
praticando furtos de modo reiterado (fls. certidões de fls. 77, 82, 85, 86, 
90, 97, 119/120 ). O princípio da insignificância não pode ser aplicado à 
pessoa que se habituou à prática de investidas criminosas. Por fim, porque 
se trata de furto qualificado.
O emprego de fraude ficou plenamente comprovado pelos depoimentos 
colhidos em juízo. A acusada utilizou-se de artimanha para enganar o filho 
da vitima, fazendo-se passar por mulher grávida com necessidades 
específicas e com isso entrou ao local dos fatos e distraiu o filho da vítima, 
enquanto o acusado Marcos furtava os objetos descritos na exordial.
A qualificadora do concurso de agentes também restou comprovada, uma 
vez que as testemunhas foram uníssonas em relatar que ambos os 
acusados estavam no local dos fatos na hora do delito. É inaplicável o 
privilégio no crime de furto quando se cuida da figura qualificada em 

virtude da incompatibilidade das duas figuras" (e-STJ, fls. 26-27).

"[...] Assim, para a incidência do referido princípio, não deve ser analisado 
friamente o valor da res (que, diga-se de passagem, não é irrisório 
R$60,00), ou despido de valor econômico como os exemplos clássicos 
atinentes ao indigitado princípio: palito de fósforo, clipe de papel, tampa de 
caneta, etc.
[...] 
Além disso, no presente caso, a conduta não foi minimamente ofensiva ou 
se revestiu de reduzido grau de reprovabilidade, visto que o delito foi 
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praticado em comparsaria e mediante fraude, contexto em que os agentes 
ludibriaram o filho da vítima, pessoa que, segundo seu pai, tem deficiência.
Não se pode olvidar, ainda, que o reconhecimento indiscriminado de tal 
princípio constitui precedente perigoso e, ao invés de promover a justiça, 
acarretaria o fomento de pequenos delitos, notadamente no caso dos autos, 
em que ambos os agentes ostentam condenações anteriores, transitadas em 
julgadas, por crimes patrimoniais, (fls. 77, 82/83, 85, 86, 97/97v e 
119/120, todas do apenso próprio) evidenciando que fizeram a pilhagem de 
bens alheios verdadeiro modo de vida, arredando qualquer possibilidade de 
incidência do princípio da insignificância.
[...] 
Enfim, a aplicação da pena se faz necessária para atingir sua finalidade de 
prevenção geral positiva, para que, como já dito alhures, não se banalize a 
prática de furtos de pequena monta, em prejuízo de pessoas trabalhadoras 
que precisam conviver com a sensação de impotência causada pela 
frequente violação ao seu direito de propriedade.
É a sanção, portanto, necessária para a reafirmação da confiabilidade do 
sistema penal, assegurando ao cidadão de que o bem jurídico que ele teve 
violado não é menos importante do que os daqueles cidadãos que 
demonstram estar desajustados à vida em sociedade.
Absolver os réus por reconhecer que sua conduta é um 'indiferente penal' 
constituiria, por que não dizer, espécie de carta branca à prática de 
pequenos furtos.
Nessa conjuntura, os fatos se revestem de insofismável tipicidade material.
[...]
As básicas foram elevadas tanto pelos maus antecedentes dos réus (Marisa 
fls. 77, 97/97v e 119/120 do apenso próprio e Marcos Aurélio fls. 82/83 e 
85, do mesmo apenso), bem assim porque reconhecidas duas 
qualificadoras concurso de agentes e fraude, o que se mostra incensurável.
Da mesma forma, as condenações anteriores ostentadas pelos réus eram, 
sim, aptas a gerar maus antecedentes, pois transitadas em julgado 
preteritamente aos fatos e decorrido o quinquênio depurador da 
reincidência.
Neste ponto, não prospera a ponderação defensiva de que, por se tratar de 
condenação longínqua é imprestável para fins de valoração da pena.
Isso porque a consideração dos maus antecedentes não viola preceitos 
constitucionais ou legais, ao revés, os reafirma ao sopesar a vida pregressa 
dos réus, quando da individualização de suas reprimendas, tratando os 
desiguais na medida de sua desigualdade, segundo a máxima Aristotélica" 

(e-STJ, fls. 84-87).

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 
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Nesse passo, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando tal medida se mostrar recomendável diante das circunstâncias 
concretas dos autos.

A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
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ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que o agravante é reincidente 
(precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

In casu, verifica-se contumácia delitiva dos réus, especialmente em crimes 
patrimoniais, pois ostentavam diversas condenações transitadas em julgado à época dos fatos sob 
apuração, o que demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico. 
Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não restarem 
demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da 
ação.

Outrossim, nos termos da jurisprudência deste Corte, em se tratando de crime de 
furto duplamente qualificado, pois praticado mediante fraude e em comparsaria, circunstâncias 
concretas desabonadoras, não se há de falar em aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

"[...] FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ILEGALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de que 
o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Inviável o reconhecimento do crime bagatelar, in casu, porquanto o 

crime foi cometido mediante rompimento de obstáculo e escalada, 

circunstâncias que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal 

Superior, afastam a possibilidade de aplicação do referido brocardo.
4. Ademais, embora seja tecnicamente primário, o paciente ostenta outras 
anotações criminais, situação apta a ensejar a incidência do Direito Penal 

Documento: 1614119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  9 de 4



 
 

 

como forma de coibir a reiteração delitiva. [...]." (HC 330.293/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2016)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AÇÃO PREMEDITADA E CALCULADA. CONCURSO DE 
AGENTES. ADOLESCENTE. MAIOR REPROVABILIDADE NA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. As circunstâncias do crime, por si só, afastam a aplicação do 

princípio da insignificância, uma vez que o crime não foi um furto de 

ocasião, mas uma atitude premeditada e, na hipótese, a atuação em 

concurso de agentes, envolvendo um adolescente, são fatores que 

acentuam a reprovabilidade da conduta.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1467197/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 10/03/2016)

Ademais, no tocante ao regime de cumprimento da reprimenda, estabelecida a 
pena-base acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 
59 do Estatuto Repressor Penal, admite-se a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
indicado pelo quantum de reprimenda imposta aos réus. 

A seguir, parcialmente, ementas de acórdãos desta Corte versando a respeito da 
matéria e que respaldam essa solução:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL). REGIME INICIAL FECHADO FIXADO COM BASE EM 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS 
ANTECEDENTES. MANUTENÇÃO JUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO NÃO EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que a escolha do sistema prisional não está atrelada, de 
modo absoluto, ao quantum de pena firmada, devendo-se considerar 

as demais circunstâncias do caso concreto.

2. Com efeito, não é possível constatar flagrante ilegalidade na 

imposição do regime inicial fechado ao paciente, pois, embora a sua 

pena tenha sido fixada em patamar inferior a 8 (oito) anos de 

reclusão, a existência de circunstância judicial desfavorável, a 

exemplo dos maus antecedentes, indica que o modo mais gravoso de 

execução mostra-se adequado na espécie.
[...]
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 326.343/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se)
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"HABEAS CORPUS. ART. 1°, II, DA LEI N. 8.137/1990, POR QUATRO 
VEZES, NA FORMA DO ART. 71 DO CP.  PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE DESFAVORÁVEL. ELEMENTOS 
CONCRETOS INDICADOS PELO JULGADOR. WRIT DENEGADO.
1. A revisão da dosimetria da pena no habeas corpus somente é permitida 
nas hipóteses de falta de fundamentação concreta ou quando a sanção 
aplicada é notoriamente desproporcional e irrazoável diante do crime 
cometido.
2. A vetorial culpabilidade, analisada como maior grau de censurabilidade da 
conduta, deve ser mantida quando o acórdão registra a maneira articulada 
do réu para cometer a sonegação fiscal, pois ele, de forma engenhosa, 
criou uma empresa formalmente integrada por sócios que, em verdade, não 
compunham a sociedade empresarial, com a intenção preordenada de lesar 
o erário. Tal reprovabilidade não é inerente ao tipo penal, pois a fraude 

fiscal prescinde da criação de empresa de fachada. É inviável a fixação do 

regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos ao réu primário e condenado a reprimenda 

inferior a 4 anos de reclusão quando há registro de circunstância 

judicial desfavorável (culpabilidade), consoante o teor dos arts. 33, § 

3° e 44, III, ambos do CP.
[...]
6. Habeas corpus denegado."
(HC 335.245/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015, grifou-se)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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